
 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 018/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n. 008/2024 

 

1. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS:    

  

Órgão Requerente:   

 

– Gabinete da Presidência. 

Descrição  de  categoria 

investimento:  

de  

  

(X) Aquisição   

(    ) Contratação de Serviços. 

 

  

2. MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO:  

  

Modalidade de Licitação:  Tipo de Licitação:  

(   ) PREGÃO amparo legal Lei Federal 14.133/2021; 

(   ) CONCORRÊNCIA amparo legal Lei Federal 14.133/2021; 

(   ) CONCURSO amparo legal Lei Federal 14.133/2021; 

(   ) LEILÃO amparo legal Lei Federal 14.133/2021; 

(   ) DIÁLOGO COMPETITIVO amparo legal Lei Federal 

14.133/2021; 

PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

(X) DISPENSA amparo legal Lei nº 14.133/2021 artigo 75 

( ) INEXIGIBILIDADE amparo legal Lei Federal 14.133/2021 Artigo 

74.   

Lei Federal 14.133/2021: 

(X) Menor Preço; 

( ) Maior Desconto; 

( ) Melhor Técnica; 

( ) Técnica e Preço; 

( ) Maior lance; 

( ) Maior Retorno 

( ) Outros 

 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e 

“i”, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

3.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência, a Contratação de empresa 

especializada em fornecimento de mobiliário, mais especificamente em 

fornecimento de 03 cadeiras modelo presidente espaldar alto, para atender o plenário 

Itamar Dias, CÂMARA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT., nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 2021. 

3.3. O prazo de vigência da contratação é de 40 (quarenta) dias, sendo até 31 de 



 

 

dezembro de 2024, podendo ser prorrogável conforme previsão nos anexos a este 

Aviso de Contratação Direta. na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

3.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.228,99 (três mil, duzentos e 

vinte e oito reais e noventa e nove centavos), conforme custos unitários apostos na 

tabela do anexo I. 

3.5.     Pesquisa de Preços: A estimativa de preços deve ser precedida de regular 

pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e da INSTRUÇÃO NORMATIVA 

– SCL - N°. 003/2024.  

3.6. No caso de dispensa de pequeno valor feita por intermédio da dispensa 

eletrônica, é admitido que se faça a pesquisa de preços junto com a seleção da proposta 

mais vantajosa, conforme art. 7º, §§4º e 5º da IN 65/2021. 

3.7. Cesta de preços obtida através de cotações em empresas especializadas e sistema 

RADAR TCE-MT, Banco de Preços, sendo:  

RADAR TCE – MT  

BANCO DE PREÇOS  

3.8. Após análise e avaliação crítica da cesta de preços realizada, o critério 

utilizado para a definição do preço de referência foi a Média/Média 

Saneada/Menor Valor, onde foram utilizados os valores razoavelmente 

homogêneos e excluídos os que se encontram com distorções. 

 

4. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da 

Lei nº 14.133/2021).  

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21. 

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

6.1.1. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021): 

6.1.1.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) 

seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as 

justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:  



 

 

6.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 

§1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (dias) após a solicitação da ordem de 

fornecimento dos itens, contados após a emissão da ordem de fornecimento, podendo 

ser prorrogado havendo necessidade e estando devidamente justificado.  

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior.  

7.3. Os bens deverão ser entregues na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE 

PEIXOTO DE AZEVEDO/ MT inscrita no CNPJ/MF sob n°. 37.499.373/0001-69, 

estabelecida à Av. Lions Internacional Oeste nº 2021, centro, Peixoto de Azevedo/MT.  

7.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 

poderá ser inferior a cinco sextos do prazo total recomendado pelo fabricante.  

5.3.1. O prazo de validade dos produtos no ato de entrega, nos casos em que a 

validade do produto não estiver estabelecida na descrição do item, será exigida, no 

ato de entrega do produto, validade restante de pelos menos 75% do prazo total de 

validade recomendado pelo fabricante. Os produtos deverão conter data de 

fabricação, validade e lote.  

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

7.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

 7.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 



 

 

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 

CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, 

inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

 

8.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, __ (____) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado 

a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

8.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

8.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas.  

8.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias.  

8.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento.  

8.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado 

ou pela assistência técnica autorizada.  

8.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante.  

8.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

8.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.  

8.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

8.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 



 

 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 

vigência contratual. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

§5º). 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

9.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 



 

 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

9.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

9.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

da empresa junto ao SICAF ou verificação dos documentos constantes no art. n° 68. 

9.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

não estejam regularizados no SICAF. 

9.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

9.12.1. (...) 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O 

USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, 

inciso II da Lei n.º 14.133/2021 menor preço global.   

10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de 

Contratação Direta. 

10.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

10.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

10.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

10.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 



 

 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual do Município de Peixoto de 

Azevedo-MT. 

11.1.1. A contratação será atendida pela dotação conforme Anexo II. 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

12. GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

12.1. Atuarão como fiscais de contrato da presente aquisição os servidores:  

TITULAR: Wando Resende dos Santos  

SUBSTITUTO:  Natiele da Silva Souza 

 

13. DAS SANÇÕES/PENALIDADES:  
 

 

13.1. Conforme disposto o Art.155 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 

alterações (Institui normas para Licitações e Contratos da Administração) e 

Art.120 a 132 do Decreto N°111, de 14 de Dezembro de 2023. 
 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
    

14.1. É vedado caucionar ou utilizar a e/ou contrato decorrente do presente 
instrumento para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Administração. 

 

15. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO:  
  

15.1. HABILITAÇÃO JURIDICA: Conforme disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e 

suas alterações (Institui normas para Licitações e Contratos da Administração).  

15.2. REGULARIDADE FISCAL: Conforme disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e 

suas alterações (Institui normas para Licitações e Contratos da Administração).  

15.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme disposto na Lei 

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações (Institui normas para Licitações e 

Contratos da Administração).  



 

 

15.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA JURIDICA: Conforme disposto na Lei 

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações (Institui normas para Licitações e 

Contratos da Administração). 

 

Peixoto de Azevedo – MT, 01 de Novembro de 2024.  
  

  

 

 

 

 

 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT  
Presidente: Rosangela de Matos Dias  

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Cristiane Macedo Lima 

(Férias) 

 

 

 

__________________________________ 

Maria Rosa da Fonseca Correia Costa 

 

 

 

 

__________________________________ 

Newton Afonso do Nascimento 

 



 

 

 

 

 

 MAPA COTAÇÕES DE PREÇOS 

OBJETO: Cadeira presidente giratória para Câmara. 

01* Judite Terezinha Umann Me. Peixoto de Azevedo/MT. CNPJ – 02.404.730/0001-94 

02* Ribeiro Comercio.  Peixoto de Azevedo/MT. CNPJ – 09.237.458/0001-33 

03* Utilíssima Comercio de Variedades.   Peixoto de Azevedo/MT. CNPJ – 08.419.120/0001-30 

 

ITEM  
Cód. do 

TCE 
Unidade  Produto  Especificação dos produtos Qtd  

 Preço Unit 

Cotação 

01*  

 Preço Unit 

Cotação 

02*  

 Preço Unit 

Cotação 

03*  

Preço 

Médio 

Preço 

Total 

1  UNID  
MAT. 

PERMANENTE 

CADEIRA GIRATÓRIA                            

PRESIDENTE. 
2 1.100,00 1.030,00 1.099,00 1.076,33   2.152,66   

2  UNID 
MAT. 

PERMANENTE 
CADEIRA GIRATÓRIA DIRETOR. 1 1.100,00 1.030,00 1.099,00 1.076,33 1.076,33 

            SOMA DOS ITENS   3.228,99 

           
 

Peixoto de Azevedo MT, 11 de Novembro de 2024 

 

 

 

 

Natiele da Silva Souza 

Assessora Administrativa. 
           
           

           

  

          



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


